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MINISÚRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 11.020.001.993/92-15

Soado de  01 dezembro  de 19  93	 ACORDÃO N9  301-27.547, --,

Recurso nt: 	 115.833
(

Recorrente:	 PLASTON INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PLÃSTICOS LTDA.

	

11	
Recorrida :	 D.R.F. em Duque de Caxias - RS.

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO - DRAW-BACK.

O descumprimento do compromisso de ex-

portação decorrente de "Draw-Back", au

• toriza a exigência do pagamento do im-

posto de importação suspenso, inciden-

te sobre o insumo objeto do referido

regime especial, na devida proporção e

dos acréscimos legais cabíveis.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimen 	 11

• to ao recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o 	 1,presente julgado.
,
,

Brasília-DF, em 01 de dezembro de 1993.
,1
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FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO - Presidente

(

lk (tucini• e J'I 4 s` JrNe 611 \U C/4")
MARIA Dy F , TIMA PESSOA DE MWO CARTAXO - Relatora

/

,‘/'./../	 -___
CARLOS AU

/
 STO TORRES 'NOBRE - Procurador da Faz. Nac.

G

VISTO EM
SESSÃO DE: 

3 O SET 1994
Participaram, aifida,do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

v.v.

,
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JOÃO BAPTISTA MOREIRA, RONALDO LINDIMAR JOSÉ MARTON e ELIZABETH MA-
.	 , RIO VIOLATTO (Suplente). Ausentes os Cons. LUIZ ANTÔNIO JACQUES, MI

GUEL CALMON VILLAS BOAS e JOSÉ THEODORO MASCARENHAS MENCK.

-	 •
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 11.020.001.993/92-15

RECURSO N9 :	 115.833
e

ACORDÃO N9 : 301-27547

ilp RECORRENTE: PLASTON INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PLASTICOSLTDA.

RELATURIO 

Plaston Indústria e Comércio de Plãsticos Ltda,pessoa

juridica sediada ã Rua Júlio de Castilhos, n9 1603 - Centro -Far

roupilha-RS, recorre ao Terceiro Conselho de Contribuintes da de

• cisão de primeira instância administrativa, que julgou proceden-

te o lançamento consubstanciado no Auto de Infração de fls.14 a

17 e seus anexos.

O referido Auto de Infração, lavrado em 13.10.92, con

tra o contribuinte supraqualificado, visava ã exigência, com os

olp
devidos acréscimos legais, de parte do Imposto de Importação sus

penso na Declaração de Importação n9 05292/90 - adição 001 (có-

pia is fls. 07/09), processada na IRF no Chui, em vista de não

ter sido totalmente cumprido o compromisso de exportação de que

trata o Ato Concessório de "Draw-back" n9 89-90/111-0 (cópia a

fls.02), conforme clã conta o Relatório de Comprovação de "Draw-

-back" de fls.03/06 (cópia).

• Outrossim, foi aplicada a multa do art.522, 	 inciso I,

do Regulamento Aduaneiro, por embaraço ã fiscalização caracteri-

zado pela não apresentação de Guias e/ou Declarações de Exporta-

ção, solicitada no Termo de Inicio e verbalmente, bem como pela

não escrituração, no livro próprio, de notas-fiscais de entrada,

tudo resultando em dificuldades para a conferência do cumprimen-

to de Atos Concessórios de "Draw-back" pela conseqüente necessi-

dade de compulsar inúmeros outros documentos, o que transtornou

os trabalhos de verificação e atrasou o seu término (os 	 grifos

não são do autuante).
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I	 Processo n9 11.020.001.993/92-15

Ac6rdío n9 301.27547 - Rec. 115.833

Da autuação, que deu como infringidos os dispositi-

vos legais e regulamentares que menciona (f1.17), resultou lan

çamento de Imposto de Importação no valor de 969.47 UFIR e de

multa do art.522, inciso I, do Regulamento Aduaneiro, no valor

de 49.20 UFIR, totalizando o crédito tributírio, com os encar-

gos legais, 4.562,30 UFIR.

Cientificado da autuação em 13.10.92 (f1.14),o con-

tribuinte, tendo solicitado e obtido (f1.18) prorrogação do

prazo para defesa, apresentou em 27.11.92, dentro do prazo pror

IP rogado, a impugnação de fls.20/21, na qual alega, em resumo: a

corretora do exportador, responsível pelo preenchimento das

Guias de Exportação, não especificou no campo 64 os valores re

lativos i venda dos solados; o que aparece nas aludidas Guias

é unicamente o valor do insumo importado, motivo pelo qual	 a

comprovação fica prejudicada por não alcançar o valor em d61a-.
• res, conforme o compromisso assumido; no Auto de Infração de

importação, exatamente no item a, constou que não foram apre-

sentadas ã Fiscalização as Guias de Exportação usadas na com--

provação dos Atos Concessarios justamente porque a CACEX, apas

dar por encerrados os atos relativos ao "draw-back" (interme--

diãrio), reteve os documentos e quando instada a devolvê-los

111 
respondeu inicialmente com evasivas e após disse tê-los extra-

viado: . a impugnante ficou, assim, em posição dificil, não po-

dendo fazer prova ou contraditar o Auto de Infração no item a

e no final do dito Auto, relativamente ã multa de 49,20 UFIR

restou plenamente comprovado que a impugnante efetuou a expor-

tação na quantidade e no peso especificados no Ato Concess6rio

e se houve disparidade nos valores foi em decorrência do expos

to no inicio da impugnação.

As fls.23/26, um dos autuantes prestou a informação

fiscal de praxe (art.19 do Decreto n9 70.235/72), na qual opi-

nou em favor da manutenção do lançamento.

O julgador de primeira instãncia, julgou procedente

o lançamento, através da decisão n9 00081, assim ementada:

"IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. "DRAW-BACK". Não cumpridas

parte do compromisso de exportação decorrente 	 de

"draw-back"	 de ser exigido, na correspondente pro
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• Acórdão n9 301.27547 - Rec. 115.833

porção e com os devidos acréscimos legais, o impos-

to de importação suspenso no despacho aduaneiro do

insumo objeto do referido regime especial.

MULTA. EMBARAÇO A FISCALIZAÇÃO, ,DIFICULTAÇÃO DA FIS-

-	 CALIZAÇÃO.

Caracterizado o embaraço e/ou a dificultação da fis

calização, é aplicãvel a multa do art.522, inc.I,do

Reg.Aduaneiro."

4IP
A referida decisão fundamenta-se, em sintese,nas se

guintes razões:

"1- O compromisso de exportação relativo ao regime

aduaneiro especial de "draw-back" abrange 	 não

si; a quantidade e peso mas também o valor 	 da

mercadoria a exportar, conforme o art.317, ali-

• nea c do Regulamento Aduaneiro (Dec.n9 91.030/

85), o que, aliãs, não é contestado pelo inpug-

nante.

2- Ora, no presente processo ficou plenamente com-

.	

provado que ao compromisso de exportar mercado-

rias no valor de US$ 40.000,00 corresponderam

exportações no valor efetivo de apenas US$ 	

18.777,50.

3- Por outro lado, não hã que considerar as alega-

ções do impugnante no sentido de que teria havi

•do equivoco, da parte de sua oorretora,no preen

chimento das Guias de Exportação e de que a com

provação das exportações teria sido prejudicada

pela própria CACEX, que teria retido e extravia

do documentos necessários para tal fim.

4- Com efeito, essas alegações não podem prosperar

tanto por inverossímeis quanto por comprovado

justamente o contrãrio, pois o próprio contri--

buinte, conforme consta no documento de fls. 03

(Relatório de Comprovação de "Darw - back"), fez

à- CACEX.1 notificação de cue trata o 	 14
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Portaria n9 27/79 - notificação de inadimplemento

do compromisso de exportação (para não falar também

na informação prestada is fls.24/25 por um dos autu_

antes, segundo a qual o próprio contribuinte solici_

tara à1=iscalização que efetuasse-o-cãlculo dos valo-
_

res a recolher, relativos à parte do compromisso não

cumprida, embora sem qualqudr resultado, jã que na-

da foi recolhido expontaneamente).

5- Outrossim, ficou caracterizado, conforme relata-

do nas alines a a d do anexo ao Auto de Infração.	 _	 _.

(folha de continuação n9 02), o embaraço e/ou a

dificultação da fiscalização, punível com a pena

lidade do art.522, inc.I, do Reg.Aduaneiro (Dec.

n9 91.030/85)."

-

Inconformada com a decisão de primeira instância, a

empresa interpós, tempestivamente, o recurso de fls.36 a 38,rei

terando as razões de defesa apresentadas na impugnação e alegan

do, adicionalmente, o seguinte:

II -Que no ATO CONCESSbRIO n9 89.90/111-0 de 05 de no

evembro de 1990 da CACEX, houve erro no câlculo de

$

	

	 preço de venda da matéria prima por nós importada,

tendo em vista que a operação de injeção por nós

efetuada não permite comercialmente um acréscimo

de 233% sobre o insumo.

- Deve-se levar em conta também que não é acresci-

do a nenhum outro material para justificar esta

elevação no custo.

- O que :ocorreu portanto é que a IMPUGNANTE expor-

tou em sua totalidade a matéria prima por ela im

portada, no que tange peso e quantidade de pares,

se tornando impossível atingir o valor declarado

por estar completamente fora dos parâmetros co--

merciais pr icados pelo setor.

,Ir<,-
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Ac6rdão n9 301.27547 - Rec. 115.833

Em Resumo:

Importamos 6.000 Kg de um custo de U$ 12.000,00 ex-

portamos 5.986 Kg a um preço de U$.18.777,50 gerando uma lucra

tividade de U$ 6.777,50 equivalente a 56,494 , de margem, margem

esta normal para a operação de beneficiamento realizada.(Anexo

Comprovante).

o re1at6rio.
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I
VOTO

I

O recurso í tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A recorrente assumiu compromisso , de 'exportação rela-
_

tivo ao Regime Aduaneiro Especial de "Draw-back", nos termos e

condições do art.317, alínea "C", do RA, ( especificamenteno que

se refere a quantidade, peso e valor da mercadoria a exportar.

Acontece que o compromisso de exportar mercadoria no

valor de US$ 40.000,00 não foi cumprido, pois, as exportações

efetivas somaram apenas US$ 18.777,50, ficando dest'arte a re-

corrente inadimplente, e sujeita ao pagamento do imposto e a-

créscimos legais na forma da legislação em vigor.

Nas suas suscintas razEes de recurso, a recorrente

. não logra provar suas alegações, em primeiro lugar, de que hou. _

. ve erro no cãlculo de preço de venda de mataria prima,conforme

esta consignado no Ato Declaratõrio n9 89.90/111-0 e em segun-

do lugar, sua tentativa de demonstrar matematicamente a impos-

sibilidade de exportar mercadoria pelo valor compromissado, ca

rece de prova e absolutamente não convence o julgador.

Diante do exposto, e do mais que dos autos consta,ne

go provimento ao recurso.

rasflinal): (7em 	 1993.
IÁCvtc, cil»,-(	 1~- ctk	 C	 •0
M IA DE F TIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO-relatora.

1

1

I

I


	Page 1
	_0003300.PDF
	Page 1

	_0003400.PDF
	Page 1

	_0003500.PDF
	Page 1

	_0003600.PDF
	Page 1

	_0003700.PDF
	Page 1

	_0003800.PDF
	Page 1

	_0003900.PDF
	Page 1


